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RESUMO: O artigo aborda as implicações da sanção da Lei 10.639/03 que 
alterou a Lei de Diretrizes e Bases (LDB), tornando obrigatória a inclusão 
da “história e cultura afro-brasileira” nos sistemas de ensino brasileiro, 
e instituindo no calendário escolar o dia 20 de novembro como o 
Dia Nacional da Consciência Negra. Analisaremos como, neste novo 
cenário, a escola – embora não a única – se torna a instituição chave 
perante os avanços e desafios de uma reestruturação curricular fun-
damental para o efetivo reconhecimento das diversidades e a promo-
ção da igualdade racial no Brasil.

ABSTRACT: This article discusses the implications of Law 10.639/03, whi-
ch, by amending the official directives for education in Brazil, made 
the teaching of Afro-Brazilian history and culture mandatory in the 
country’s school system and declared November 20th “National Black 
Consciousness Day”. We shall analyze how, in this new scenario, scho-
ols (though by no means alone) have a key role to play in reorganizing 
the curriculum. This reorganization is crucial for the recognition of 
Brazil’s diversity and the promotion of racial equality in the country.
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A
Eu ouvi falar sobre essa Lei aqui na escola, mas para dizer bem a  

verdade não sei bem o que ela significa. Mesmo assim me dá a sensação de  
que vem é mais coisa pra gente fazer na sala de aula. É tanta coisa, tanta novidade  

que às vezes  a gente fica perdida e nem dá tempo de ver os conteúdos.
Pergunto eu para que ela pode servir?

Fala hipotética (?) de uma educadora

Lei referida na epígrafe deste texto é a Lei 10.639/03, promulgada em 09 
de janeiro de 2003, que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
9394/96 – LDBEN – nela incluindo o Artigo 26-A e o 79-B, tornando obri-
gatório o ensino de História e cultura afro-brasileira nos sistemas de ensino 
público e particular, e instituindo no calendário escolar o 20 de novembro 
como o “Dia Nacional da Consciência Negra” (BRASIL, 2003). A sanção 
da Lei 10639/03 mostra-se importante medida de ação afirmativa que, junta-
mente com a aprovação da Resolução 01/2004, pelo Conselho Nacional de 
Educação, que estabeleceu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnicorraciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Afri-
cana, respondem a um conjunto de reivindicações históricas dos movimentos 
sociais negros, em meio a um contexto de consolidação de reformas de Esta-
do em curso desde 1995 no Brasil (MONTEIRO, 2010).

Por outro lado, a fala reproduzida na epígrafe é bastante ouvida, e aco-
lhida, em diversos eventos formativos sobre relações raciais – cursos, pales-
tras, seminários – dos quais tenho participado como formadora, palestrante 
e ouvinte. E é do lugar de formadora que friso a importância de se atentar 
para indagações dessa ordem, ao menos por duas razões: a primeira, porque 
a indagação espelha muitas outras vozes sociais que demonstram dúvidas, 
constrangimentos, inquietações, não raro, medo e até mesmo repulsa quando 
o foco é a discussão sobre relações raciais na sociedade brasileira; a segunda 
razão é o fato de a declaração indicar que já não é mais possível fugir a este 
debate no ambiente escolar.

A fala/epígrafe indica que, bem ou (ainda) mal compreendidos, estes mar-
cos legais, cujo eixo é a referida Lei, têm cumprido o seu papel de intensifi-
cador do debate em torno do processo – ainda tímido, com avanços e recuos 
– de implementação de políticas públicas para a promoção da igualdade racial 
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no Brasil. E é com o aval de tais políticas de ações afirmativas que se tem in-
tensificado as demandas para um reordenamento das concepções de ensino, 
com abordagens a essas disciplinas na escola brasileira. Afinal, entender as 
transformações e reinvenções das culturas e tradições é a chave para se che-
gar ao fim do silêncio em torno das diversas facetas do racismo na sociedade 
brasileira e para fomentar a valorização e o respeito às diferenças.

Mudança curricular, mudança de posturas

Neste cenário, a necessidade de mudança curricular ganha centralidade, 
passando o currículo a ser entendido como lugar, espaço, território no qual 
são incentivados as discussões, o entendimento e as negociações das relações 
de poder (SILVA, 1999, p. 150). Trata-se então de considerar a reestrutura-
ção curricular com vista à introdução de novos conteúdos, mas também, e 
sobretudo, de fazer emergir problematizações, redirecionamentos conceituais 
e metodológicos capazes de implicar ações concretas e cotidianas contra o 
racismo e as discriminações de toda ordem. Conforme explicita o 1º e 2º pa-
rágrafos do Artigo 2º das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Re-
lações Étnicorraciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana:

Parágrafo 1º: A educação das relações étnicorraciais tem por objetivo a divul-
gação e produção de conhecimentos, bem como de atitudes, posturas e valores 
que eduquem cidadãos quanto à pluralidade étnicorracial, tornando-os capazes 
de interagir e de negociar objetivos comuns que garantam, a todos, respeito 
aos direitos legais e valorização de identidade, na busca da consolidação da 
democracia brasileira.

Parágrafo 2º: O ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana tem por 
objetivo o reconhecimento e valorização da identidade, história e cultura dos afro-
brasileiros, bem como a garantia de reconhecimento e igualdade de valorização das 
raízes africanas da nação brasileira ao lado das indígenas, européias e asiáticas.

O fato de vivermos ainda numa sociedade caracterizada por desigualdades 
raciais, além de sociais, conclama a todos, sem distinção, a se aproximarem 
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destes urgentes esforços de ações afirmativas, considerando-os uma possibi-
lidade de reflexões intensas e coerentes, num momento democraticamente 
privilegiado para a revisitação de condutas e a busca de referenciais para a 
construção da efetiva equidade.

A fala da educadora, na epígrafe, tomada como hipótese de uma ocor-
rência real – basta uma observação empírica em salas de professores Brasil 
afora –, revela que apreender o significado dos novos marcos legais requer 
disposição não apenas no ambiente escolar, mas no âmbito político e social 
mais abrangente. É preciso disposição, de ordem individual e coletiva, para se 
romper o opaco véu da ignorância e compreender como foram construídas 
as concepções rácicas e racistas ao longo da história, e como tais processos 
colaboram para a sustentação de esquemas interpretativos “que informam 
e orientam as práticas preconceituosas e discriminatórias, muitas vezes si-
lenciosas, silenciadas e naturalizadas” (SOUZA e CROSSO, 2007). Para um 
posicionamento estratégico de combate ao racismo há que se admitir e com-
preender como ele existe e resiste. Assim, ao apresentar o trabalho intitulado 
Igualdade das relações raciais na escola: possibilidades e desafios para a implementação da 
Lei 10.639/03, Souza e Crosso (2007) enfatizam a necessidade de encarar, de 
uma vez por todas, com ou sem medo, as diversas facetas das descordialidades 
brasileiras. Dizem:

problematizar a ideia de um Brasil da democracia racial ou como a democracia 
racial nos dias de hoje se faz mito e continua a reproduzir e sustentar doutrinas, 
opiniões e atos racistas, inclusive reconhecendo que o racismo no Brasil é ele-
mento estruturante de nossas relações e continuam hierarquizando as diferenças 
e inferiorizando um grupo, o negro, em detrimento de outro, o branco (p. 20).

Contudo, registra-se que os últimos anos trouxeram entre outros avanços 
a qualificação e o aumento do volume das discussões em torno da descons-
trução do racismo e a valorização de culturas invisibilizadas, cujas vozes altis-
sonantes dos setores mais engajados da sociedade se fizeram ouvir, inclusive 
nas instâncias governamentais, afinal falamos de políticas públicas. Mas, as 
respostas às indagações que, corretamente, continuam firmes na ordem do 
dia não estão somente no fazer educativo, no chão da escola, mas dependem, 
em grande parte, de ações conjuntas da sociedade brasileira, no interesse de 
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seus cidadãos e, além fronteiras, no interesse da dizimação dessa chaga de 
difícil, mas não impossível, cicatrização que é o racismo.

A escola, dado à sua legitimidade no que tange ao caráter formativo, é o lo-
cus privilegiado para se agenciar as alterações de base dessa realidade. A tarefa 
é grande e requer aprendizagens que

questionem relações étnicorraciais baseadas em preconceitos que desqualifi-
cam os negros e salientam estereótipos depreciativos, palavras, atitudes que, 
velada ou explicitamente violentas, expressam sentimentos de superioridade 
em relação aos negros, próprios de uma sociedade hierárquica e desigual (BRA-
SIL, 2005, p. 12).

Na escola tem-se a possibilidade de construir novos percursos, nos quais 
novas identidades sejam forjadas.

O aprendizado do(a) mestre

Grande ênfase tem sido dada à formação continuada de professores, com 
vista a dar suporte às práticas pedagógicas cotidianas. São cursos, palestras, se-
minários, simpósios, oficinas em diversos âmbitos e formatos, e com aborda-
gens distintas, mas pouca ou quase nada se tem feito em termos de formação 
inicial. Seriam bem-vindos, por exemplo, conteúdos programáticos trazendo, 
de forma abrangente, aspectos sócio-históricos da questão racial no Brasil, en-
volvendo a História da África pré-colonial e da contemporânea para que edu-
cadores e educadoras possam concatenar as novas informações com os conte-
údos curriculares já sabidos, com foco nas diretrizes curriculares em questão.

Os cursos de formação, capacitação, extensão, enfim, cursos de curta ou 
média duração, nem sempre são suficientes (apesar dos esforços de todos os 
envolvidos no processo) para que os participantes adquiram o conhecimento 
necessário para incluirem, de maneira tranquila, o conteúdo aprendido em seus 
planos de aula ou projetos didáticos, com organicidade e coerência. Obviamen-
te, a situação atual é um fato dado e a implementação dos novos parâmetros na 
educação é um work in progress, ou seja, os mestres que já estão na lida cotidiana 
empreenderão um esforço inicial redobrado de aprendizagem e reprodução 
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dessa aprendizagem na reeducação das relações raciais. Acresce a isso a tarefa 
desses educadores e educadoras, predispostos à mudança, de “conquistar” o 
apoio pedagógico dentro de suas unidades escolares, onde nem sempre en-
contram a acolhida necessária para reorganizar, pensar, lapidar seus planos de 
curso, continuar os debates e repensar o projeto político-pedagógico da escola.

Os participantes das formações, em especial os educadores e educado-
ras ou já envolvidos com a discussão ou os que estão sensibilizados para 
tal, tomam a reestruturação curricular como uma necessidade, e buscam a 
continuidade na organização de grupos de estudos nos quais pesquisam, ela-
boram, experimentam e realizam diversas ações. Podemos dizer que temos 
avanços quando ouvimos relatos de eventos centrados na confecção de livros 
de tecido, de máscaras, de bonecas negras, na mediação de leitura com o uso 
de recursos diversos tais como vídeos, imagens, os contos e mitos, análi-
se de material midiático. Contudo, um olhar mais atento para muitas dessas 
ações deixa entrever atividades pontuais, não raramente restritas aos meses 
de maio e novembro (Abolição e Dia da Consciência Negra, respectivamen-
te), que nos provocam outras reflexões. Quais são os princípios e objetivos 
educativos que sustentam tais atividades? Em que instâncias são negociadas 
e explicitadas as intenções políticas de modo que o processo de gestação e 
desenvolvimento das atividades e projetos sejam oportunidades de aprofun-
damento do entendimento de aspectos importantes para a reeducação das 
relações raciais não apenas dentro da sala de aula?

Há avanços, mas há também desafios nesse percurso da reestruturação e 
prática de um currículo que favoreça a educação para as relações étnicorra-
ciais, uma vez que a mudança de postura, e consequentemente, a mudança de 
ações relativas à questão racial, que tem um importante significado para os 
grupos de educadores, não corresponde necessariamente à mudança nas es-
colas, nos projetos político-pedagógicos e na organização dos currículos. Sem 
a institucionalização do trabalho, a materialização do intenso processo de 
formação continuada, o processo tende a acomodar-se no rol das atividades 
isoladas e individuais que pouco alteram o intrincado jogo de poder no qual 
estamos todos envolvidos, querendo ou não, assumindo ou não, independen-
temente do pertencimento étnicorracial.

Ao lado dos avanços estão os desafios e as possibilidades, o que requer 
pensar quais, porque e como determinados princípios e questões organizarão 
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o currículo das unidades escolares, sustentando um projeto político-pedagó-
gico que traga á tona as questões referentes à população negra e indígena.

A inserção de ações políticas e pedagógicas voltadas para as relações ra-
ciais, da cultura afro-brasileira e africanas, não se esgota com a abordagem 
dos temas afins. Antes disso, diz respeito ao incremento da formação inicial e 
programas de formação continuada e também ao fazer pedagógico cotidiano 
que contemple esta questão, juntamente com outras relações de gênero e se-
xualidade, entre outras diferenças certamente presentes nas escolas.

Para além da movimentação de conteúdos, é necessário considerar a inser-
ção das Diretrizes no projeto pedagógico de cada escola como um conjunto de 
valores, e que estas diretrizes interfiram na gestão da escola e não apenas da 
sala de aula, cotidianamente. Os projetos – feitos e refeitos permanentemente, 
serão uma das formas privilegiadas de trabalho, dando corpo a um processo de 
busca de conhecimentos. Para além dos dispositivos legais, trata-se de inserir-se 
num processo de reeducação: conhecer, entender, esmiuçar, rever, reconstruir 
as ideias, noções e práticas que até então ampararam as desigualdades étnicor-
raciais que se fazem presentes em todos os níveis de ensino. Tanto melhor se 
envolver gestores educacionais, coordenadores, orientadores, professores, alu-
nos, pais/responsáveis, demais profissionais que atuam na escola.

É sobretudo nesse sentido que reflito sobre o amadurecimento que pode 
nos permitir indagações, buscas, reflexões, e não nos fará desistir, ao menos 
tão facilmente, diante dos desafios e das possibilidades.

Referências bibliográficas

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Lei 10.639/03, de 9 de janeiro de 2003. 
Altera a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996. D. O. U. 10 de janeiro de 2003.

BRASIL, MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Diretrizes Curriculares Nacionais e para a Edu-
cação das Relações étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana.
(CNE/CP 003/2004, de 10 de março de 2004). Brasília: MEC/ SECAD, 2005.

BRASIL, MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Orientações a Ações Para a Educação das 
Relações Étnico-Raciais. Brasília: MEC/ SECAD, 2006.

MONTEIRO, R.B. A educação para as relações étnicorraciais em um curso de pedago-
gia: estudo de caso sobre a implementação da resolução CNE/CP/01/2004. Tese de 
Doutorado. São Carlos: UFSCar, São Carlos, 2010.

Via Atlantica18.indd   131 08/09/2011   10:41:29



1 3 2 VIA ATLÂNTICA Nº 18 DEZ/2010

SILVA. T.T. da. Documentos de Identidade: uma introdução às teorias do currícu-
lo. Belo Horizonte: Autêntica, 1999.

SOUZA, A. L e CROSSO, C. Igualdade das relações raciais na escola: possibilida-
des e desafios para a implementação da Lei 10.639/03. São Paulo: Peirópo-
lis, Ação Educativa, Ceafro e Ceert, 2007.

Recebido em 10 de julho e aprovado em 15 de setembro de 2010.

Via Atlantica18.indd   132 08/09/2011   10:41:29


